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MINISTERIO DA FAZENDA

CONSELHO ADMINISTRATIVO DE RECURSOS FISCAIS
CAMARA SUPERIOR DE RECURSOS FISCAIS

Processo n° 10320.003353/2007-87

Recurso n° Especial do Procurador
Acordao n’ 9303-007.835 — 3" Turma
Sessao de 13 de dezembro de 2018
Matéria Juros sobre a Multa'de Oficio

Recorrente FAZENDA NACIONAL
Interessado AEROSUPORTE LTDA.

ASSUNTO: NORMAS GERAIS DE DIREITO TRIBUTARIO
Periodo de apuragao: 31/01/2002 a 31/12/2003
JUROS SOBRE A MULTA DE OFICIO. INCIDENCIA.

Incidem juros moratdrios, calculados a taxa referencial do Sistema Especial
de Liquidagao e Custodia - SELIC, sobre o valor correspondente a multa de
oficio (Sumula CARF n° 108).

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.

Acordam os membros do colegiado, por unanimidade de votos, em conhecer
do Recurso Especial e, no mérito, em dar-lhe provimento.

(assinado digitalmente)
Rodrigo da Costa Pdssas - Presidente em exercicio e relator

Participaram da sessdo de julgamento os Conselheiros Andrada Marcio
Canuto Natal, Tatiana Midori Migiyama, Luiz Eduardo de Oliveira Santos, Demes Brito, Jorge
Olmiro Lock Freire, Erika Costa Camargos Autran, Vanessa Marini Cecconello e Rodrigo da
Costa Possas.

Relatorio

Trata-se de Recurso Especial de Divergéncia interposto pela Procuradoria da
Fazenda Nacional (fls. 924 a 930), contra o Acorddo 3403-002.612, proferido pela 3* Turma
Ordinaria da 4* Camara da 3 Sejul do CARF (fls. 917 a 921), sob a seguinte ementa, no que
interessa a discussao:

ASSUNTO: CONTRIBUICAO PARA O FINANCIAMENTO DA
SEGURIDADE SOCIAL - COFINS
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 JUROS SOBRE A MULTA DE OFÍCIO. INCIDÊNCIA.
 Incidem juros moratórios, calculados à taxa referencial do Sistema Especial de Liquidação e Custódia - SELIC, sobre o valor correspondente à multa de ofício (Súmula CARF nº 108).
  Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.
 Acordam os membros do colegiado, por unanimidade de votos, em conhecer do Recurso Especial e, no mérito, em dar-lhe provimento. 
 (assinado digitalmente)
 Rodrigo da Costa Pôssas - Presidente em exercício e relator
 Participaram da sessão de julgamento os Conselheiros Andrada Márcio Canuto Natal, Tatiana Midori Migiyama, Luiz Eduardo de Oliveira Santos, Demes Brito, Jorge Olmiro Lock Freire, Érika Costa Camargos Autran, Vanessa Marini Cecconello e Rodrigo da Costa Pôssas.
  Trata-se de Recurso Especial de Divergência interposto pela Procuradoria da Fazenda Nacional (fls. 924 a 930), contra o Acórdão 3403-002.612, proferido pela 3ª Turma Ordinária da 4ª Câmara da 3ª Sejul do CARF (fls. 917 a 921), sob a seguinte ementa, no que interessa à discussão:
ASSUNTO: CONTRIBUIÇÃO PARA O FINANCIAMENTO DA SEGURIDADE SOCIAL - COFINS
Exercício: 2002, 2003
JUROS MORA INCIDENTE SOBRE MULTA DE OFÍCIO. ILEGALIDADE.
Não incide juros mora sobre a multa de ofício, essa exigência se revela ilegal mediante a inexistência de previsão legal a autorizar a Administração fazer incidir os juros de mora, como é de conhecimento geral o ato administrativo deve encontrar revestido de legalidade, no caso inexiste norma a conferir autorização à cobrança.
Ao Recurso Especial, no qual a PGFN defende a incidência de juros de mora sobre a multa de ofício, foi dado seguimento (fls. 932 a 934).
É o Relatório.
 Conselheiro Rodrigo da Costa Pôssas, Relator
Preenchidos todos os requisitos e respeitadas as formalidades regimentais, conheço do Recurso Especial.
No mérito, a discussão cinge-se à incidência de juros de mora sobre a multa de ofício, sendo que o assunto não é mais passível de discussão no CARF, pois existe Súmula a respeito:
Súmula CARF nº 108: Incidem juros moratórios, calculados à taxa referencial do Sistema Especial de Liquidação e Custódia - SELIC, sobre o valor correspondente à multa de ofício.

À vista do exposto, voto por dar provimento ao Recurso Especial interposto pela Fazenda Nacional.
(assinado digitalmente)
Rodrigo da Costa Pôssas
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Exercicio: 2002, 2003

JUROS MORA INCIDENTE SOBRE MULTA DE OFICIO.
ILEGALIDADE.

Ndo incide juros mora sobre a multa de oficio, essa exigéncia se
revela ilegal mediante a inexisténcia de previsdo legal a
autorizar a Administragdo fazer incidir os juros de mora, como é
de conhecimento geral o ato administrativo deve encontrar
revestido de legalidade, no caso inexiste norma a conferir
autorizacdo a cobranca.

Ao Recurso Especial, no qual a PGFN defende a incidéncia de juros de mora
sobre a multa de oficio, foi dado seguimento (fls. 932 a 934).

E o Relatorio.

Voto

Conselheiro Rodrigo da Costa Pdssas, Relator

Preenchidos todos os requisitos e respeitadas as formalidades regimentais,
conheco do Recurso Especial.

No mérito, a discussdo cinge-se a incidéncia de juros de mora sobre a multa
de oficio, sendo que o assunto ndo ¢ mais passivel de discussdo no CARF, pois existe Simula a
respeito:

Stumula CARF n° 108: Incidem juros moratorios, calculados a
taxa referencial do Sistema Especial de Liquida¢do e Custodia -
SELIC, sobre o valor correspondente a multa de oficio.

A vista do exposto, voto por dar provimento ao Recurso Especial interposto
pela Fazenda Nacional.

(assinado digitalmente)
Rodrigo da Costa Possas



